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Publicação dos vencimentos 
dos servidores públicos na 
rede mundial de 
computadores: violação à 
privacidade ou um 
instrumento de controle 
social?

Darcy de Souza Branco Neto, Bacharel em Direito pela Universidade Braz Cubas (UBC), 
Analista de Finanças e Controle da CGU, lotado na Corregedoria Setorial do Ministério da 

Saúde CGU.

Nos tempos atuais, presenciam-se 
diversos conflitos administrativos e ju-
diciais entre os servidores públicos e a 
Administração. De um lado, por aque-
les que, privilegiando a interpretação 
literal das normas, rotulam de absolu-
ta a impossibilidade de acesso aos da-
dos pessoais do servidor público, sob o 
pálio da proteção insculpida no artigo 
5º, inciso X, da Constituição Federal, 
que garante a inviolabilidade da intimi-
dade e da vida privada; de outro, pela 
Administração Pública, que argumenta 
como possível o acesso aos dados, par-
tindo-se da premissa da inexistência de 
direitos absolutos e do reconhecimento 
de que todos são passíveis de submis-
são, em cada caso concreto, a outros 
interesses ou direitos igualmente prote-
gidos e relevantes, desde que a restrição 
decorrente do afastamento do direito 

fundamental referido seja proporcional-
mente inferior ao benefício ensejado 
pela quebra de privacidade.

O presente artigo traz à tona a dis-
cussão acerca da possibilidade de divul-
gação da folha de pagamento dos ser-
vidores públicos na rede mundial de 
computadores. Recentemente, a 
Prefeitura do Município de São Paulo 
disponibilizou no website “De olho nas 
Contas” os salários de seus servidores, 
sob o argumento de que a divulgação 
traria mais transparência à gestão públi-
ca. Para especialistas, a decisão de divul-
gar o salário dos servidores na internet 
pode ser considerada uma violação ao 
direito constitucional à privacidade, 
uma vez que lícita seria apenas a divul-
gação dos valores dos vencimentos re-
lativos aos cargos públicos, o que já é 
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feito, mas jamais com a individualização 
dos beneficiários, citados nominalmen-
te pela municipalidade. Outro argu-
mento utilizado para os defensores do 
“sigilo” é o comprometimento da segu-
rança física e moral dos servidores pú-
blicos envolvidos. O assunto foi levado 
ao Supremo Tribunal Federal, em mea-
dos de julho de 2009, e, por liminar 
deferida pelo Presidente do Tribunal, 
ministro Gilmar Mendes, foram suspen-
sas duas decisões do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo contrárias à di-
vulgação dos dados. 

A questão constitucional envolvida 
na publicação das informações está em 
saber se a divulgação da remuneração 
bruta mensal dos servidores paulistanos 
respeita o princípio da publicidade – 
pela transparência dada aos gastos pú-
blicos –, ou se trata de exposição inde-
vida dos servidores, em desrespeito à 
intimidade da vida privada dos cida-
dãos: “Por impedir a publicidade dos 
gastos estatais relacionados à remune-
ração mensal dos servidores públicos, as 
decisões do TJ-SP causam grave lesão à 
ordem pública, com efeitos negativos 
para o exercício consistente do controle 
oficial e social de parte dos gastos pú-
blicos”, concluiu o presidente do STF, ao 
deferir a liminar na Suspensão de 
Segurança 3902.

No Brasil, diferentemente do que 
ocorre em países mais desenvolvidos, o 
reconhecimento dos direitos humanos 
e da dignidade da pessoa humana teve 
como marco o momento histórico vivi-
do pela Constituição de 1988. A partir 
de então, vários direitos, como os rela-
cionados à privacidade e à vida privada, 
foram elevados à classe de direitos e 
garantias fundamentais. 

Celso Ribeiro Bastos conceitua a 
reserva da intimidade e da vida priva-
da como a “faculdade que tem cada 
indivíduo de obstar a intromissão de 
estranhos na sua vida privada e fami-
liar, assim como de impedir-lhe o aces-
so a informações sobre a privacidade 
de cada um, e também impedir que 
sejam divulgadas informações sobre 
esta área da manifestação existencial 
do ser humano”1. Edson Ferreira da 
Silva entende que a privacidade e a 
intimidade estão vinculadas direta-
mente aos valores que determinam os 
sentimentos das pessoas, sendo mu-
táveis de acordo com as diferentes 
culturas, porque se subordinam aos 
costumes e aos aspectos sociais de 
acordo com cada época e lugar2.  
Muitas vezes, os termos “intimidade” 
e “vida privada” são considerados si-
nônimos, porém há autores que os 
diferenciam. Segundo José Adércio 
Leite Sampaio, a intimidade “integra 
a vida privada, porém de uma forma 
muito mais dinâmica do que comu-
mente apresentada, cuida-se de sua 
projeção no âmbito das informações 
pessoais, do relacionamento comuni-
cativo do ser com os demais, enfim, 
de uma ‘autodeterminação informati-
va’ ou ‘informacional’”3. No mesmo 
caminho, Jean Carnonnier sustenta 
que o direito à vida privada implica no 
próprio modo de vida da pessoa, em 
suas escolhas, enquanto a intimidade 
envolve um espaço de resguardo que 
obriga os demais a deixarem-na tran-
quila, em paz4. 

De maneira geral, costuma-se iden-
tificar como objeto do direito à privaci-
dade a tutela de dados da pessoa que 
digam respeito a suas crenças, confi-
dências, pensamentos, hábitos, vida 
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afetiva, familiar, negócios particulares, 
numa exemplificação não exaustiva. 
Independentemente das diferenciações 
apresentadas, até porque os valores que 
determinam os sentimentos das pessoas 
são mutáveis de acordo com o tempo e 
o lugar, a inviolabilidade da intimidade 
e da vida privada está inserida no cha-
mado direito à privacidade lato sensu, o 
qual faculta ao indivíduo, titular do di-
reito, privar do conhecimento público 
tudo aquilo que ele entende ser de seu 
exclusivo interesse.

A violação da privacidade assegura 
ao lesado o direito à indenização por 
dano material ou moral, podendo até, 
em certas hipóteses, configurar ilícito 
penal. Contudo, apesar da grande im-
portância de que o direito de privacida-
de goza atualmente no Brasil, a 
Constituição criou limites ao seu abso-
luto exercício. Stefano Rodotà, profes-
sor da Universidade “La Sapienza”, em 
Roma, destaca, acerca da possibilidade 
de relativização desse direito, que “o 
reconhecimento do direito à privacida-
de como direito fundamental vem 
acompanhado de um sistema de exce-
ções que tende a determinar sua aceita-
ção social e sua compatibilidade com 
interesses coletivos. Essa tendência, 
além de estar implícita na lógica de mui-
tos sistemas jurídicos, manifesta-se ex-
plicitamente nos mesmos textos que 
proclamam o caráter fundamental des-
te direito”5. De fato, a vida em comuni-
dade, com as suas inerentes interações 
entre pessoas, impede que se atribua 
valor radical à privacidade. É possível 
descobrir interesses públicos, acolhidos 
por normas constitucionais, que se so-
brelevem ao interesse do recolhimento 
do indivíduo. A depender de um con-
junto de circunstâncias do caso concre-

to, a divulgação de fatos relacionados a 
uma dada pessoa poderá ser tida como 
admissível ou como abusiva6. 

 
A relativização do direito à privacida-

de é comumente reconhecida nos casos 
de pessoas que ocupam posição eleva-
da na esfera social, como artistas e po-
líticos notoriamente conhecidos. 
Entende-se, nesses casos, que existe 
uma redução espontânea dos limites da 
privacidade, em virtude da exposição 
voluntária do indivíduo ao público. 
Analisando essa possibilidade, Darcy 
Arruda Miranda, ao comentar sobre 
modalidades de trabalho que interes-
sam à coletividade, assim se posicionou: 
“Aquele que não quiser expor-se à críti-
ca jamais deverá aceitar um cargo de 
governo. A vida pública do político ou 
daquele que assume posto de relevo na 
vida nacional, é devassável a todas as 
luzes, é perscrutável em todas as latitu-
des, é vasculhável em todos os seus es-
caninhos, por isso que a coletividade 
precisa estar alertada contra todos 
quantos por seus atos ou atitudes pos-
sam colocar em situação de perigo o 
país, a moralidade pública e as próprias 
instituições”7. O conhecimento de infor-
mações da vida privada da pessoa que 
adquiriu projeção social se reveste de 
liceidade quando reclamado pela divul-
gação de notícia de interesse público 
genuíno e nos termos e na medida da 
necessidade de dar a conhecer sem des-
respeitar o mínimo conteúdo da priva-
cidade. É o critério do mínimo desnuda-
mento para a compreensão da notícia 
de interesse público inequívoco, defini-
do assim por Jabur: “É aquele que, pres-
supondo a verdade investigada do que 
se pretende difundir, deita razão na (i) 
necessidade de divulgar para esclarecer, 
na (ii) utilidade da divulgação, que há 
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de corresponder a interesses legítimos, 
distantes da curiosidade pura ou mór-
bida, afastados do mexerico ou do de-
sejo de conhecer o que é dos outros, 
sem conteúdo ou serventia socialmente 
justificáveis. Não basta ser verdadeira e 
necessária, a informação deve se reves-
tir de conteúdo que consulte à fruição 
de interesse que merece satisfação. À 
necessidade e à utilidade agrega-se a 
(iii) adequação, que é a medida de am-
bas. Adequação é o modo pelo qual, 
presentes necessidade e utilidade, se 
divulga a notícia. É resultado da acura-
da mensuração de como a notícia ver-
dadeira, necessária e útil será levada a 
conhecer, o local onde será veiculada, o 
tamanho e a extensão da matéria, o 
destaque e o impacto do título, a ênfa-
se de conteúdo, o modo da grafia, for-
matação e configuração do texto. 
Adequar para não lesar a privacidade 
dispensa uso de imagens, forma sensí-
vel e, vez outra, chocante de exteriorizar 
a mensagem, que, ao revés do efeito ou 
impacto produzido pela imagem, há de 
prover o mínimo e atento desnudamen-
to para a compreensão da notícia de 
inequívoco interesse público”8.

Os julgados das cortes constitucio-
nais não raro ratificam o entendimento 
exposado, no sentido de que o direito 
à privacidade “termina onde começa o 
legítimo interesse público”, na linha, 
aliás, do contido no artigo 8º da 
Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, quando diz: “1. Toda pessoa 
tem direito ao respeito de sua vida pri-
vada e familiar, de seu domicílio e de 
sua correspondência. 2. Não pode ha-
ver interferência de uma autoridade 
pública no exercício deste direito, a 
menos que esta ingerência seja previs-
ta em lei e constitua uma medida que, 

em uma sociedade democrática, é ne-
cessária à segurança nacional, ao bem-
estar econômico do país, à defesa da 
ordem e à prevenção de infrações pe-
nais, à proteção da saúde ou da moral, 
ou à proteção dos direitos e das liber-
dades alheias”.

Diante dessas considerações, indaga-
se: em qual posição estaria o servidor 
público? Estaria ele equiparado ao cida-
dão comum e, consequentemente, mais 
protegido pelo direito à vida privada? 
Ou o servidor público estaria inserido 
num contexto em que, naturalmente, 
há relativização do direito à intimidade, 
em vista de sua posição social?

O fundamento adotado para se de-
terminar o contexto no qual se insere o 
servidor público, especificamente quan-
to à divulgação de seus vencimentos na 
internet, não decorre da aplicação do 
malfadado Princípio da Supremacia do 
Interesse Público. Em verdade, sem ne-
gar a existência de opiniões divergentes 
acerca do conceito de “interesse públi-
co”, não há como dissociar referido 
princípio de abusos ao direito de priva-
cidade cometidos pela Administração, 
quando, sob o poder da ditadura mili-
tar, praticou toda sorte de violência aos 
direitos individuais, sob a alegação de 
“garantia da segurança nacional”, ou 
de “proteção da família e dos bons cos-
tumes”. Modernamente, apesar de divi-
dida quanto à necessidade de recons-
trução ou de desconstrução do Princípio 
da Supremacia do Interesse Público, ex-
surge na doutrina a orientação de que 
a superposição desse princípio em rela-
ção a outros valores constitucionais 
igualmente relevantes é incompatível 
com a sistemática não hierarquizada 
dos direitos fundamentais10. Desse 
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modo, carecendo de sustentação jurídi-
ca a imposição de limites ao direito de 
privacidade do servidor público por con-
ta, unicamente, da aplicação do 
Princípio da Supremacia do Interesse 
Público, a solução do problema propos-
to deve partir do reconhecimento de 
um conflito aparente de direitos funda-
mentais, a saber, Direito à Privacidade 
versus Direito à Informação.

É sabido que, nos casos em que há 
colisão entre direitos fundamentais, o 
intérprete não poderá abandonar com-
pletamente um direito para a aplicação 
absoluta do outro, visto que não existe 
hierarquia entre direitos fundamentais. 
Sendo assim, dever-se-á harmonizar os 
direitos conflitantes, por meio de um 
juízo de ponderação, consideradas as 
características do caso concreto, de 
forma a coordenar e combinar os bens 
jurídicos contrapostos, evitando o sa-
crifício total de uns em relação aos ou-
tros, realizando uma redução propor-
cional do âmbito de alcance de cada 
qual, sempre em busca do verdadeiro 
significado da norma e da harmonia do 
texto constitucional com suas finalida-
des precípuas11. 

 
A solução do problema proposto 

depende, pois, da apresentação das 
bases que sustentam o direito funda-
mental à informação. A Constituição 
Federal assegura a todos o “direito a 
receber dos órgãos públicos informa-
ções de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão 
prestados no prazo da lei sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segu-
rança da sociedade e do Estado” (Art. 
5º, inciso XXXIII). O direito de acesso à 
informação encontra seu consectário 

lógico no dever de publicidade (Art. 
37, “caput”), cujo conceito abrange o 
“dever de transparência” da 
Administração Pública, de forma que 
nada se faz às escondidas. O Estado, 
consubstanciado na Democracia e no 
respeito às leis, pressupõe amplo co-
nhecimento de tudo que se faz em seu 
interior, e deve oferecer instrumentos 
para a participação de todos os cida-
dãos na vida política do país, coletiva 
ou individualmente, visando assegurar 
a efetiva soberania popular.

O direito à informação, o dever de 
publicidade e de transparência pública 
são temas discutidos no cenário inter-
nacional, tanto por entidades públicas 
quanto por organizações civis. De acor-
do com a organização não governa-
mental “Contas Abertas”12, países como 
o Peru, o Paraguai, o Chile e a República 
Dominicana já publicam os salários de 
seus servidores públicos na internet. Por 
lá, a medida não é considerada invasão 
de privacidade, tampouco instrumento 
de constrangimento aos servidores. A 
Lei de Transparência chilena, em vigor 
desde o dia 20 de abril de 2009, funcio-
na em dois níveis: o da transparência 
passiva – os órgãos públicos são respon-
sáveis por responder pedidos de infor-
mação de cidadãos – e o da transparên-
cia ativa – o governo é obrigado a 
disponibilizar informações de interesse 
público na internet.

 
Outro exemplo é a ONG Artigo 1913, 

a qual trabalha em prol da extinção da 
censura e da implementação da demo-
cracia nos países. Após extenso proces-
so de estudo, a Artigo 19 elaborou um 
grupo de princípios internacionais sobre 
acesso às informações oficiais. Tais prin-
cípios, sintetizados a seguir, estabele-
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cem clara e precisamente as formas por 
meio das quais os governos podem al-
cançar a abertura máxima, de acordo 
com os melhores critérios e práticas in-
ternacionais: “Princípio 1: Máxima 
Divulgação – Estabelece que toda a in-
formação mantida por organismos pú-
blicos deverá ser sujeita a divulgação, 
salvo em circunstâncias muito limitadas. 
O objetivo é aplicar a máxima divulga-
ção das informações. Princípio 2: 
Obrigação de Publicar – Implica não só 
que os organismos públicos concordem 
com a pesquisa de informação, mas 
também que eles próprios publiquem e 
propaguem o mais possível os docu-
mentos de interesse público significati-
vo, sujeito apenas a limites razoáveis 
baseados em recursos e capacidade. 
Princípio 3: Promoção de Governo 
Aberto - Informar o público sobre os 
seus direitos e promover uma cultura de 
abertura no seio do governo são aspec-
tos essenciais para que a finalidade da 
liberdade de informação seja alcançada. 
Princípio 4: Âmbito limitado de exce-
ções - As exceções devem ser clara e 
rigorosamente traçadas e sujeitas a pro-
vas austeras de “injúria” e “interesse 
público”. Todas as solicitações individu-
ais de informação a organismos públi-
cos devem ser atendidas, a não ser que 
o organismo público possa demonstrar 
que a informação seja considerada no 
âmbito do regime limitado de exceções. 
A demonstração exige aprovação no se-
guinte teste: a informação deve relacio-
nar-se com um dos objetivos legítimos 
listados na Lei; a divulgação deverá 
ameaçar causar graves prejuízos a tal 
objetivo; e o prejuízo ao objetivo em 
questão deve ser maior do que o inte-
resse público à informação específica. 
Princípio 5: Processos para facilitar o 
acesso - As solicitações de informação 

devem ser processadas rapidamente e 
com imparcialidade e uma revisão inde-
pendente de qualquer recusa deve estar 
à disposição das partes. Princípio 6: 
Custos - Custos excessivos não devem 
impedir o cidadão de solicitar informa-
ções. Princípio 7: Reuniões abertas - 
Reuniões de organismos públicos de-
vem ser abertas ao público. A liberdade 
de informação inclui o direito de o cida-
dão saber o que faz o governo em nome 
do público e de participação no seu pro-
cesso de decisão. Princípio 8: Divulgação 
tem primazia - As leis que são inconsis-
tentes com o princípio da máxima divul-
gação devem ser alteradas ou conside-
radas revogadas. Princípio 9: Proteção 
de denunciantes – Indivíduos que divul-
gam informações sobre situações im-
próprias – denunciantes – devem ser 
protegidos.”

 
Já sob o prisma da necessidade hu-

mana, Maria Tereza Marques sustenta 
que o direito à informação não é mais 
visto como uma simples liberdade de 
externar o pensamento, de expressar-se, 
mas sim como um direito fundamental 
de participação da sociedade, travestin-
do-se no direito de informar (de veicular 
informações), no direito de ser informa-
do (de receber informações) e de se in-
formar (de recolher informações), sen-
do, pois, base para a democracia. A 
informação pública, de acordo com a 
autora, é hoje mais que um direito: “é 
uma necessidade irrenunciável, sem a 
qual não há participação, não há liber-
dade, desmorona-se a igualdade, impe-
de a existência da democracia”14.

Convém ressaltar, entretanto, que o 
direito à informação, assim como o di-
reito à privacidade, não é ilimitado, con-
forme interpretação que se extrai do 
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artigo 220 da Constituição. Debruçando-
se sobre o assunto, Gilberto Haddad 
Jabour ensina que “a coexistência de 
ambas as garantias num mesmo escalão 
constitucional revela, ao contrário do 
que pode parecer mediante exame sin-
gelo, que o legislador estava perfeita-
mente cônscio da equiparação que pro-
moveu, persuadido do exato conteúdo 
que atribuiu a um e a outro direito. Não 
lhes brindou, por isso, com o estigma 
da absolutez, porque tal marca, exage-
rada e incompatível com o sistema jurí-
dico aberto, ergueria a supremacia de 
um direito desproveito de outro, derro-
cando, assim, um dos pilares dos regi-
mes civilizados e democráticos ou uma 
das formas de expressão da dignidade 
humana, não menos preciosa ao Estado 
Democrático de Direito, frise-se e frise-
se bem”15.

Diante da necessidade de solucionar 
o conflito aparente entre os valores 
constitucionais referidos, Tereza 
Marques aponta três correntes de in-
terpretação existentes16. A primeira de-
las, denominada “Regime de Exclusão”, 
apregoa o valor absoluto dos direitos 
de personalidade, isto é, contrapondo-
se numa mesma situação fática o direi-
to à informação e o direito de persona-
lidade, há a preponderância absoluta 
deste, e a total exclusão daquele. A se-
gunda, conhecida como “da Necessária 
Ponderação”, reclama uma casuística 
ponderação entre ambos os direitos 
envolvidos, sopesando o direito de crí-
tica e o direito de personalidade envol-
vido, de modo a concluir se a restrição 
resultante dessa ponderação está ou 
não justificada constitucionalmente. Já 
a terceira concepção, chamada de 
“Concorrência Normativa”, avança nos 
pressupostos da doutrina da necessária 

ponderação, ao fixar o direito de crítica 
– de informação, de opinião e de ex-
pressão – como preferencial face aos 
demais direitos, relevando o valor so-
cial do direito à informação, alçado à 
condição de pressuposto do sistema 
democrático.

 
Ao analisar as vertentes doutrinárias 

apresentadas, a primeira delas – a do 
regime de exclusão – é totalmente in-
sustentável, haja vista que, sem qual-
quer fundamento jurídico, dá aos direi-
tos à intimidade, à honra, à imagem e 
à privacidade o caráter absoluto que 
nega a outros direitos também funda-
mentais. Já a segunda e a terceira cor-
rentes demonstram uma maior possi-
bilidade de acomodação dos direitos 
conflitantes, sendo que a segunda cor-
rente – a da necessária ponderação – 
se baseia no bom senso, na interpreta-
ção do caso concreto, e a terceira, 
juridicamente adequada ao caso sob 
estudo, ressalta o caráter público que 
reflete o direito à informação, consti-
tuindo base para o exercício da cidada-
nia, consubstanciado no controle so-
cial da gestão pública.

No Brasil, o controle social está pau-
tado no princípio da participação popu-
lar na gestão e no controle da 
Administração Pública, porquanto o le-
gislador constituinte criou instrumentos 
para que a sociedade pudesse exercer o 
seu papel, participando e controlando 
as ações do Estado na busca do bem 
comum e do atendimento ao interesse 
público17. No entanto, infelizmente, o 
controle social das contas públicas e dos 
atos de governo não é exercido em sua 
plenitude, não possuindo o grau de sa-
tisfação desejado, o que se deve a as-
pectos políticos e culturais que impe-
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dem seu avanço conjuntamente com o 
controle oficial. A falta de políticas pú-
blicas de incentivo à participação popu-
lar e a ausência de iniciativa dos cida-
dãos fazem do controle social um ideal 
ainda a ser conquistado.

Hélio Saul Mileski18 enfatiza a neces-
sidade de desenvolvimento da consciên-
cia popular como primeira condição 
para uma democracia participativa, pos-
sibilitando a atuação do controle social, 
com o cidadão passando de um estágio 
passivo para um estágio ativo. Ademais, 
exigem-se ações da Administração 
Pública no tocante ao desenvolvimento 
de uma consciência popular com vistas 
à participação, ao exercício do controle 
social. Nesse cenário, a iniciativa da 
Prefeitura do Município de São Paulo de 
divulgar a folha de pagamento dos ser-
vidores públicos na rede mundial de 
computadores revela-se medida útil e 
eficaz, pois propicia ao cidadão um me-
canismo hábil para fiscalizar e acompa-
nhar as decisões tomadas pelos repre-
sentantes eleitos.

Iniciativas semelhantes foram adota-
das em âmbito federal. Com o intuito 
de fomentar o controle social na aplica-
ção dos recursos públicos, a 
Controladoria-Geral da União (CGU) de-
senvolve o Programa Olho Vivo no 
Dinheiro Público. Por intermédio do 
acesso à informação e pela mobilização 
social, o Programa Olho Vivo busca en-
volver a sociedade numa mudança cul-
tural, sensibilizando agentes sociais so-
bre a importância da participação e do 
controle social. Além do Programa Olho 
Vivo no Dinheiro Público, a CGU criou o 
Portal da Transparência, um canal pelo 
qual o cidadão pode acompanhar a exe-
cução financeira dos programas do go-

verno federal. No Portal da Transparência, 
estão disponíveis informações sobre os 
recursos federais transferidos pelo 
Governo Federal a estados, municípios 
e ao Distrito Federal – para a realização 
descentralizada das ações do governo 
– e diretamente ao cidadão, bem como 
dados sobre os gastos realizados pelo 
próprio Governo Federal em compras 
ou contratação de obras e serviços. 
Recentemente, incluiu-se no Portal in-
formações funcionais dos servidores 
públicos federais, bem como link dire-
cionado a planilhas contendo a remu-
neração das diversas carreiras do Poder 
Executivo Federal.

Com a finalidade de avançar mais, a 
Presidência da República enviou ao 
Congresso Nacional projeto de lei de 
acesso a informações públicas. O proje-
to visa regular o direito de todos de re-
ceber do Estado informações de seu 
interesse pessoal ou de interesse geral. 
O texto apresentado prevê medidas po-
sitivas, como a criação de listas de infor-
mações que devem ser disseminadas de 
forma proativa pelos órgãos públicos, 
assim como a divulgação de informa-
ções de caráter pessoal, independente-
mente de consentimento expresso da 
pessoa a que se refere, quando neces-
sárias à proteção do interesse público e 
geral preponderante. O projeto, pen-
dente de apreciação pelo Congresso 
Nacional, vai ao encontro da decisão 
proferida pelo STF e do objetivo busca-
do pela Prefeitura do Município de São 
Paulo, qual seja, de tornar efetivo o di-
reito à informação, à transparência, à 
publicidade, ao controle social e à cida-
dania. Tais valores, inerentes ao para-
digma atual do Estado Democrático de 
Direito, estão inseridos no conceito de 
administração gerencial, que busca 



71Revista da CGU

prestar serviços públicos de forma efi-
ciente, facilitando o combate à corrup-
ção, prezando pela economicidade, 
transparência, publicidade e eficiência, 
numa verdadeira administração por re-
sultados. Nesse novo modelo, a trans-
parência e a participação popular têm 
formação idealizada e inspirada no ac-
countability, entendida como o dever de 
transparência, de prestação de contas e 
de cuidado na administração dos bens 
e recursos públicos. 

Conclusivamente, apoiando-se no 
entendimento de que o pleno exercício 
do direito à informação é essencial à 
efetivação do controle social, a divulga-
ção na rede mundial de computadores 
de informações relativas aos vencimen-

tos auferidos pelos servidores públicos 
não viola, em princípio, o direito funda-
mental à privacidade. A evolução social 
e a contínua reforma da máquina admi-
nistrativa exigem da Administração a 
adoção de novas concepções no trato 
da coisa pública, idealizadas na trans-
parência e no controle social. Por outro 
lado, a fim de assegurar a exatidão das 
informações, que devem ser claras, ob-
jetivas, verdadeiras e atualizadas, im-
põe-se o aprofundamento das reflexões 
no que pertine à forma como os dados 
são apresentados, uma vez que eventu-
ais incorreções podem acarretar danos 
materiais e morais ao servidor público 
enquanto indivíduo. Nessa esteira, de-
vem ser disponibilizadas ao servidor fer-
ramentas aptas à pronta retificação das 
informações, sem prejuízo das garantias 
ofertadas pelo “habeas data” (artigo 5º, 
inciso LXXII). Disponível está o aparato 
constitucional necessário para consecu-
ção dos objetivos propostos, sendo cer-
to que, com a iniciativa de criar a lei de 
acesso às informações públicas, o go-
verno brasileiro lançou a oportunidade 
de se avançar na defesa do direito à 
informação, levando-se em conta o des-
tinatário da norma, o povo, detentor 
primeiro desse direito fundamental. Aos 
servidores públicos permanece a missão 
de pensar e de agir maduramente quan-
to a sua contribuição no processo de 
aperfeiçoamento do serviço público, 
por intermédio do exercício da solidarie-
dade para com os demais cidadãos, ao 
sopesar a relatividade do direito à priva-
cidade em atenção à transparência e 
à indispensável necessidade de se pre-
venir e combater a corrupção. 

Apoiando-se no 
entendimento de que o 

pleno exercício do direito 
à informação é essencial 
à efetivação do controle 
social, a divulgação na 

rede mundial de 
computadores de 

informações relativas aos 
vencimentos auferidos 

pelos servidores públicos 
não viola, em princípio, o 

direito fundamental à 
privacidade.
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